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    De uma educação que levasse o homem a uma nova postura diante dos problemas de seu tempo e de seu espaço. A da intimidade com eles. A da pesquisa ao invés da mera, perigosa e enfadonha repetição de trechos e de afirmações desconectadas das suas condições mesmas de vida. A educação do “eu me maravilho” e não apenas do “eu fabrico”. A da vitalidade ao invés daquela que insiste na transmissão do que Whitehead chama de inert ideas — “Ideias inertes, quer dizer, ideias que a mente se limita a receber sem que as utilize, verifique ou as transforme em novas combinações”.




    (Paulo Freire)


  




  

    PALAVRAS PRÉVIAS




    Embora há tempos venha escrevendo este ensaio movido por minhas inquietações, somente nessa nossa conjuntura social atual e devido a uma internação hospitalar por causa de uma embolia pulmonar que quase me levou à morte, é que este texto obteve uma maior atenção. Seria muito angustiante se eu falecesse e não tivesse publicado este livro. Não que acredite absolutamente ter nesta escrita algo de “revolucionário”, não serei eu que garantirá nenhum tipo de adjetivo a este ensaio, mas sim a história. Por isso, para mim, a escrita parece exercer um misto de fascínio e temor. Seria a escrita em si a gênese de angústia ou seria a própria publicação que produz a obscuridade maior desse percurso? Essa pergunta foi simplesmente colocada de lado, por mim após a minha experiência perante a morte.




    Se resolvi publicar este livro agora não é porque acredito fielmente em sua grande repercussão, mas a sensação de dever cumprido que poderia me deixar mais em paz, sensação essa que muitos escritores se preocupam na iminência de sua morte, pois a escrita torna o escritor “presente” para aquele que a lê. Um livro sendo escrito é um relacionar, através da própria escrita, daquele que o escreve com aquele que o lê. Somos as próprias relações mediando-se pelas coisas no/do mundo. Morrer sem deixar um legado é morrer duas vezes, por tratar-se daquilo que construímos durante a vida, e que, mesmo quando não estivermos mais vivos e na ameaça de poucos ouvintes, vai continuar falando por nós. Por isso não pergunte a esse tipo de escritor ou escritora: “existe alguma razão em escrever?” Ela está lá nas escritas, e você está perguntando se “existe alguma razão em escrever?”. Se você não pode ver o significado, você é responsável por isso, pois somos doadores de sentido o tempo todo. É aqui que expresso minha iminência da morte, minha situação-limite, e sua relação com este escrito.




    Dito isso, este meu ensaio não é estritamente um trabalho de filosofia política, antes, é um texto de uma filosofia social com base em uma ontologia sensível de um aspecto fenomenológico-existencial e pragmatista. Mas, como morador de um dos países emergentes, no caso o Brasil, eu não poderia perder, mesmo que ainda lá no horizonte, um aspecto político vigente. A nossa situação política, então, estará sempre como pano de fundo, implícita, em nossa ontologia social.




    Houve no Brasil discussões sobre o agravamento das condições econômicas desse país nos anos de 2012 e 2013 – no que se refere à taxa de crescimento, inflação, contas públicas etc. –, o que se contrastou com o otimismo no final do governo Lula (2010). Somando-se a isso, vimos os protestos que tomaram conta do Brasil em junho de 2013, que marcavam uma insatisfação com tal agravamento das condições econômicas, o que gerou certos debates críticos sobre a “Era Lula” e sua estratégia econômica, carregados de diagnósticos e análises pessimistas. Porém, não é o nosso objetivo fazer uma análise política a respeito da Era Lula, que envolveriam debates mais alongados. Nosso objeto, então, é percorrer um efeito dessa insatisfação política – embora também existencial, já que a política faz parte de nossa forma de estar-no-mundo – presente na realidade humana.




    Fui um dos que vivenciaram o tal otimismo da Era Lula. Advindo de uma família sem condições necessárias o suficiente, pude entrar em uma universidade pública, realizar graduação, mestrado e até o doutorado com o auxílio do governo de então, como obter bolsas de pesquisas. Pelo menos, ainda pude me beneficiar com os efeitos das políticas públicas, que vêm sendo minados, da dita Era Lula.




    Houve sim, por parte de uma população em que me incluo, a crença no progresso devido ao otimismo lulista. Mas era um momento social cujo otimismo entrou em colapso em meio às tempestades da crise econômica e política que indiquei há pouco, iniciada em 2012 e 2013 e que nos levou até a aberração da era bolsonarista, na qual temos hoje o presidente Jair Bolsonaro solapando mais os problemas sociais e políticos, especialmente a educação, a saúde e a ciência. De certa forma, esse otimismo colapsado diz muito do que Peter Trawny afirmou, quando disse que não só a representação do cidadão está assim muito mais entregue ao “medium como sistema político, que se abre uma vez a cada quatro ou a cada x anos e cuida para que a mudança não seja drástica demais” (TRAWNY, 2019, p. 47), como também o lugar de ações e opiniões, que é a esfera pública, é produzida pelo medium para assim controlá-la. “A esfera pública é, então, sempre uma esfera pública controlada. Como consequência, toda esfera pública é ‘ideologicamente’ determinada” (TRAWNY, 2019, p. 47-48).




    Na cena brasileira, o debate político tem se transformado em discussões de caráter privado e individualista, o que tem levado à diminuição da importância de temas compartilhados em prol de valores egoístas, resultando no enfraquecimento da esfera pública. Há no Brasil um caráter político que agencia uma confusão entre público e privado para justificar a subjugação social em prol de anseios de certos grupos individuais. Existe uma ideologia em detrimento do entendimento valoroso de sociedade e da vida comunitária. Essa submissão do público pelo pessoal invade o espaço político inibindo elementarmente o debate público. Isso também caracteriza a pós-verdade: a aceitação de uma informação por um indivíduo ou grupo que presumem a legitimidade dessa informação por razões pessoais que revela o negacionismo. Com efeito, gera uma ação improdutiva da sociedade, minando a emancipação humana, uma compreensão de si enquanto coletividade.




    Com esse otimismo colapsado de muito de nós jovens, entramos na era do negacionismo, seja ele científico, moral ou filosófico: A pós-verdade. Vivendo uma pandemia, com a doença da Covid-19 causada pelo vírus SARS-CoV-2, soma-se, da parte do atual presidente, uma linguagem política que, além de defender a ditadura militar e de suas práticas políticas arbitrárias, gera o negacionismo da ciência e das disciplinas como a Filosofia e a Sociologia na educação formal. Isso tudo, citando Gadamer, “não deixaram por fim espaço ao homem nas trincheiras e nos abrigos senão para aquele pensamento ao qual Carl Zuckmayer deu outrora expressão: ‘um dia, quando tudo passar’” (GADAMER, 2012, p. 238). Essa citação pode nos servir de uma metáfora a respeito de estudos que trazem a preocupação do cuidado em saúde mental na atualidade1. Depois de uma era de tanto otimismo, de tanta afirmação, não poderia faltar a negação, até porque “onde falta a negação, a afirmação não tem sentido” (TRAWNY, 2019, p. 53). Isto é, em nosso país vivemos a política do “morde-e-assopra”.




    O que acontece é que esse conjunto de eventos superou os limites da compreensão de uma juventude que viveu a Era Lula, pelo menos. No geral, o que permaneceu foi um acontecimento “irreal”, o dito sem sentido. A incerteza na vida se tornou cada vez maior nos jovens ao mesmo tempo em que aumentou a irrealidade de exaltações nacionalistas exageradas, fascistas, autoritárias, como o bolsonarismo. Nesse contexto, começa uma polarização cada vez mais forte na política – o presidente Bolsonaro inflamando divisões ideológicas e culturais existentes em nosso país, como o fato de que ele defende a “família tradicional” e chama a falaciosa “ideologia de gênero” de “coisa do capeta” – na qual o negacionismo se torna mais presente e representado por um governante. Muitos, então, se perguntaram: o que havia de falso na crença na ciência, na crença na humanização e no suposto desenvolvimento da sociedade?




    O fato dessa profunda crise política e ideológica que se abateu sobre o mundo também ter precisado encontrar sua expressão filosófica, e de isso ter acontecido particularmente no Brasil, país em que ainda carrega um presidente chamando Jair Bolsonaro, que só basta vermos como a imprensa internacional assimilou o seu discurso na ONU, em 2021, sabemos em que situação drástica estamos perante a outros países latino-americanos. Na ONU, Bolsonaro distorceu dados sobre ambiente, economia e defendeu tratamento ineficaz contra a Covid. O seu discurso negacionista, junto com seus seguidores, reduziu o conhecimento a uma versão utilitarista e intervencionista amparada pelo que chamamos de Fake News. O problema é que, tendo perdido sua raiz reflexiva perante um grupo social, “a aspiração ao conhecimento” se transformou em uma atividade meramente operacional. Atrelado às malhas políticas de atividade produtiva da suposta inovação constante – as Fake News – o conhecimento se transforma em um produto, na medida em que está embutido nas próprias ferramentas que inventa “verdades”. O prejuízo é a não socialização dos saberes, como ainda a ilusão da pretensa democratização do conhecimento. Transformado em mera ferramenta de serviço diante do mundo, o conhecimento tornou-se “culturalmente débil”. A questão se agrava quando o conhecimento (seja científico ou filosófico) se resume a um fazer técnico que se desprendeu da reflexão e, assim, submergiu a competência da reflexão “ontológica (sobre o ser das coisas que altera e sobre a imagem das coisas que pretende inventar) e ética (sobre o dever contido no uso dos novos poderes)” (OLIVEIRA, 2017, p. 29). Perde-se até a credibilidade nas Universidades, vide a autorização do Congresso a respeito da medida que representa um corte de 92% dos recursos destinados neste ano a bolsas e apoio à pesquisa2.




    Para nos valermos de um termo hegeliano, de alguma forma no nosso Brasil a consciência de uma perda abrangente de orientação marca profundamente a situação “espiritual” do nosso tempo, uma época na qual eu mesmo comecei a olhar perdido ao meu redor. Pouco posso imaginar o que os pensadores da atualidade, que devido à pandemia tenho insuficiente contatos, consideram do nosso momento social atual, do funcionamento acadêmico a sua volta, dentre outras coisas, de forma crítica, isto é, saber de seus posicionamentos de uma forma além dos comentários que tenho acesso em suas redes sociais. Não que eles não sejam críticos nessas redes, mas digo no sentido filosófico de construir um pensamento sobre o mundo em que vivemos agora; a isso, por ora, não tenho acesso. Menciono, aqui, os que ainda posso conversar mesmo que limitado pelo tempo e espaço pandêmico, a saber, os filósofos Julio Cabrera, José Crisóstomo de Souza, Rodrigo Ornelas, Laurenio Sombra, Yves São Paulo, Murilo Seabra, dentre outros. Eles, cada um à sua maneira, são pensadores motivados por uma resistência e por uma vontade de alcançar formas novas, mais radicais do pensamento a partir do Brasil.




    Não sei em que meus colegas acadêmicos pensam efetivamente a respeito do nosso mundo de agora, a não ser pelo apontamento aqui e acolá de cada um deles, seja lendo alguns dos seus escritos curtos, seja trocando e-mails rápidos. Mas isso tudo não me dá a mínima referência de suas situações-limite. No entanto, eu tenho a noção de minha situação-limite, a qual entendo por algo que não se dá mais para conceber como caso de uma regularidade, algo que não podemos mais confiar no “controle”. Por exemplo, a morte que cada um tem que morrer por si mesmo ou a culpa que cada um tem que carregar por si mesmo é situação-limite. Toda nossa configuração pessoal da vida, que não se afasta da conformação política – no sentido amplo do termo –, na qual buscamos nos realizar como aquele que somente somos por sermos únicos, virou um estorvo maior. É coerente em que nessa situação-limite nos fazemos dizer o que acreditamos ser, buscando nos reafirmar, encontrar sentido mais familiar, um si mesmo. Esse “si mesmo” que vem à tona na existência social constitui o nosso entendimento da existência.




    Estive me deparando com a questão da situação-limite em diversas vezes durante a minha vida pessoal, contudo, nossa situação social sanitária, econômica, política e existencial de hoje me colocou no mais alto grau da situação-limite que até então não tinha vivenciado.




    Acredito que tive a sorte, também, de viver um momento brasileiro em que figuras como José Crisóstomo e Julio Cabrera são meus contemporâneos, sorte por eles questionarem o fazer filosófico e a possibilidade de fazer filosofia no Brasil. Por exemplo, Cabrera uma vez me disse que os “jovens filósofos estão, pois, diante de uma decisão crucial: ou existem seguindo as regras do Sistema ou fazem filosofia em primeira pessoa sobre assuntos que não fazem parte das agendas oficiais e em estilos alternativos, mas, com isso, se tornam inexistentes para o Sistema”. Para desenvolver um artigo à Revista Sísifo, na qual fui cofundador, convidei Júlio Cabrera para escrever sobre a filosofia brasileira, assim, ele minutou para nós:




    retomando as quatro questões que foram focadas neste artigo, as perguntas que esses jovens deveriam se fazer são as seguintes: (1) Aceitarei que “filosofia” é igual a “filosofia europeia e norte-americana”? (2) Aceitarei que não havia filosofia no Brasil antes de 1930? (3) Aceitarei que devemos produzir obras somente dentro de um “sistema de obras” ou darei valor a obras isoladas? (4) Aceitarei a imposição colonial na minha formação filosófica ou me esforçarei por tentar alguma forma de descolonizar meu pensamento?




    Os jovens devem pensar que temos apenas uma vida para viver e que não podemos desperdiçá-la. Temos que tentar viver as nossas vidas e não as vidas que outros nos impõem. Isto já o adolescente sente quando prefere sair da casa confortável de seus pais e morar num lugar sem conforto algum, mas onde ele poderá tomar suas próprias decisões. É a mesma ideia de Gandhi aos britânicos que declaravam que os indianos estavam bem com eles e Gandhi respondeu: “Mas nós queremos estar pior sem vocês”. Pois a liberdade não tem preço e tampouco a liberdade intelectual. O que o projeto institucional pode dar a seus adeptos é um modesto emprego de reprodutor e divulgador de autores e temáticas da agenda europeia, em obras que, possivelmente, nem serão lidas nem pelos seus destinatários. Uma situação assimétrica e rotineira – e um tanto humilhante - na qual você talvez deverá abrir mão das temáticas e estilos que mais lhe interessam. Pense nisso e decida (CABRERA, 2018a, p. 36).




    Realmente, é sempre difícil publicar um livro de filosofia no Brasil, devido às tantas questões que já foram bem explicadas, dentre outros lugares, no Diário de um filósofo no Brasil, de Cabrera, e no A filosofia entre nós, de Crisóstomo. Somando-se a isso, há diversos outros textos desses dois filósofos que adentram nesse mesmo tema. De qualquer forma, oscilei muito em publicar esta obra em português, mas meus pares do mundo acadêmico – aqueles que não se resumem a exegese, como o Prof. Dr. Rodrigo Ornelas, o Prof. Dr. Laurenio Sombra, o Prof. Dr. Yves São Paulo etc. –, e também, por conta dos resultados que comecei a ver, mesmo que de longe, do Grupo de Pesquisa Poética Pragmática coordenado por Crisóstomo e Genildo da Silva, do Departamento de Filosofia da Universidade Federal da Bahia (UFBA), o assim chamado de “Escola da Bahia de Filosofia”, convenceram-me a fazê-lo. Admito que imagino que este livro terá como destinatários os leitores e as leitoras do futuro, aqueles e aquelas que ainda são jovens e que poderão, quiçá, desenvolver uma comunidade filosófica no Brasil de maneira mais plural e realmente mais autoral do que a que atualmente temos. Como disse Cabrera, quem sabe eles e elas “superem a longa etapa de preparo e passem a tentar criar filosofia sem o fantasma dos ‘defeitos de formação’ ou da ‘descoberta da roda’, os principais empecilhos de um sistema que já nem sequer espera por filósofos e faz muito pouco para encorajá-los” (CABRERA, 2018b, s/p).




    De tal modo, continuei os meus escritos com questões críticas e autocríticas. Todos os pensadores nacionais que coloquei antes aqui não representam relevância apenas para mim, mas também para todo um grupo da minha atualidade que busca criar seus próprios ensaios. Este escrito que provavelmente não terá mais do que dois ou três leitores ou leitoras me salvou da insanidade em que me afundava cada vez mais nessa crise de pandemia e política. Tentar escrever por mim mesmo, “devorar” o mundo caótico atual em que vivemos como uma espécie de antropofagia filosófica de Oswald de Andrade, fez-me da queda na insanidade, um salto de paraquedas: continuo caindo, mas com mais destreza. A escrita, por ora, salvou-me como uma pequena indiferença às coisas passageiras. Isso é também situação-limite.




    Mesmo que principiando com um pathos pessoal, este ensaio pode ainda ser mais universal, porque é sempre para-outro que me volto, ontologicamente ou gnosiologicamente. O que me acompanha como questão é como a situação-limite está sempre porvir, por exemplo: há pouco tempo vivemos a ditadura militar e, mesmo assim, hoje em dia há protestos nas ruas pedindo a volta da ditadura e, com efeito, como isso só existe por estarmos nos relacionando com o Outro. Não existe situação-limite para o ser humano isolado da existência, se é que se pode pensar em um ser assim, a situação-limite é sempre com o outro ao mesmo tempo em que só você pode vivenciá-la a seu modo, é um particular-universal, por assim dizer. O outro está para o “bem” e para o “mal”. Como afirmou Sartre: “o inferno são os outros” (SARTRE, 1977, p. 98). Se carrego uma culpa que é só minha, ela é minha, mas também é atravessado pelo outro que me sinto culpado, julgado, amado, perdoado etc. É ainda pelo outro que me faço humano, caso contrário não passaria do famoso acontecimento das meninas lobos, por exemplo. Daí que veremos, neste ensaio, que o ser humano (é) relação e as implicações disso.




    Entenderemos, acredito, que um ser humano não é um ser social na acepção de que ele se relaciona com a sociedade, mas que um ser humano (é) relação social não tematizada e tematizada. O “é” entre parênteses é o que mudará tudo em termos de não entrarmos no clichê de que o ser humano é um ser social. Esse “(é)” indica que o ser humano não se relaciona com a sociedade, mas que ele é a relação em si que permite, por um lado, nomearmos um ser de “humano” e, por outro, de “sociedade” em uma dialética à la Hegel. Espero que essas sutilezas que irão aparecendo no decorrer deste ensaio sejam relevantes para quem lê e, assim, diferencie muitas coisas em nossos posicionamentos. Ler um texto pelas suas diferenças ao invés de lê-lo pela sua igualdade com outro texto, muda toda a nossa forma de compreensão, porque pontos de confluências existem até nos livros mais clássicos, mas nem por isso esses livros falam da mesma coisa. Penso que, em filosofia, isso fala mais do leitor do que da obra lida. É óbvio que tendemos a associar as coisas, para fazê-las compreendidas, mas associações são ainda associações e não igualdades, não se pode perder a sutileza e a premissa singular de um texto em prol de associações. Isso exige que pensemos o novo, o diferente, e que não caiamos no mais do mesmo achando que estamos cientes de que entendemos suficientemente um assunto porque se parece com o de um outro que foi lido. A associação não pode ser sinônimo de preguiça mental ou de pré-conceito intelectual, até porque ela nos dá somente um norte3.




    Esforcei-me para me fazer entender neste ensaio, embora não tenha a destreza e a facilidade de escrever como muitos dos filósofos, dos sociólogos, dentre outros pensadores que li na minha formação acadêmica, como ainda os que li fora da academia. Muitos escrevem, ou escreveram, com leveza, mas não nos enganemos: leveza não é simplificação, mas o voo que nos permite ver mais longe. Desejo o mesmo ao escrever este livro: a leveza. No entanto, não poderia propor um pensamento raso ou fácil. Leveza não é banalidade. A questão é que quando um texto é compreendido nos tornamos mais leves. O modo leve é tentar dizer uns aos outros para nos fazer compreendidos, mesmo cientes de que muito do que queremos dizer não pode ser dito ou compreendido. Pensar não é fácil, escrever não é fácil, dizer não é fácil. A linguagem é sempre simplificação do mistério do que existe. Nela também encontramos situações-limite. Somente podemos supor os nossos esforços de dizer, e a filosofia é um modo de dizer. De qualquer forma, toda comunicação é falha: não se sabe o que absolutamente o outro pensa, contudo, espero que eu tenha minimizado isso.




    Colocando a pandemia e a crise política em que vivencio como situações-limite, afinal estamos falando de vida, de morte, de fome, do outro, vi que os pensadores que li não me contemplavam em alguma parte da minha singularidade e de minha situação atual e, obviamente, nenhum pensador tem o dever de fazer isso. Seria muita arrogância acreditarmos que o objetivo de um filósofo seria o mesmo que o nosso, ou que ele tinha a obrigação de nos contemplar. Por isso não vejo nenhum pensador rigoroso melhor ou pior, são diferentes devido as suas situações e seus objetivos distintos. Dado isso, este ensaio aparece para os meus objetivos que pode, naturalmente e porventura, agradar ou não os outros. Este meu livro é uma espécie de conversação de experiências extremamente pessoal na cena comunitária.




    De início, este ensaio partirá de ideias que aparentemente não têm a ver com o que foi dito aqui a respeito das questões sociais políticas e existenciais, mas era necessário construir um alicerce antes de chegar até elas, o que acredito que ocorrerá até ao final deste livro. Compreendemos que sem uma concepção mais própria de ontologia, a qual discorreremos adiante, por mais consistente que um estudo sobre as ideologias, as relações sociais e as situações-limite se apresentem, este não será facilmente capaz de explanar a estrutura de interações em que se organiza. Como veremos, as questões sociais são muito mais emotivas e “irracionais”, ou seja, não tematizadas e, assim, nem sempre possuem uma ideologia visível como condição. Destacando que isso não significa que a sociedade não exista de forma intencional, reflexiva ou tematizada, mas sim que seus motivos possuem uma fundamentação mais elementar ou ontológica.




    Portanto, este ensaio pretende discutir filosoficamente uma questão sócio-ontológica, tendo fundamentalmente uma perspectiva inacabada, inserido no início de uma metodologia de pesquisa mais ampla em torno do que pode ser o ser humano e as suas produções de sentidos em aspectos ontológicos e gnosiológicos. No que tange a este escrito, trata-se de um viés ensaístico que tenta apontar a impressão de que a sociedade deve ser apreendida como um fenômeno social constituído pelas relações ontológicas, as quais chamaremos também de relações sociais não tematizadas e tematizadas.




    Em nosso contexto, pretendemos mostrar como diversos caminhos das relações humanas se apresentam na práxis da vida, porque uma visão de mundo – a realidade humana – vai além da universalidade imperativa de uma orientação científica (isto é, gnosiológica e epistemológica) no mundo. Visões de mundo são posicionamentos que têm como condição a ontologia que (é) o próprio ser humano. Cada posicionamento, cada forma de estar-no-mundo, carrega um elemento comum, por assim dizer, e que pode ser descrita por meio do conceito de relações sociais não tematizadas e tematizadas.




    Assim, entendemos que a compreensão da relação entre os seres humanos mostra-se mais difícil e mais complexa do que o entendimento daquelas que são explicadas nas ciências naturais e humanas visando o conhecimento objetivo. Por vezes surge em nossas conversas formais e informais, por exemplo, a discordância acerca do reconhecimento de um ser humano: “trata-se ainda da mesma pessoa?”. A forma que empregamos essas palavras nos faz perceber como isso traduz critérios que estabelecemos em nosso cotidiano. Quando vejo o amigo João, que há tempo não encontro, busco entender se ainda se trata da mesma pessoa. Via de regra, tudo se apresenta como sendo o mesmo e como sendo outro. Na conversa com João percebo que não é mais o mesmo de outrora, embora ainda ele se conserve, aliás, ainda se trata de meu amigo João. Percebemos que os outros mudam sem deixar de conservar algo de si ao longo dessas transformações. No que tange as dificuldades científicas, ditas há pouco, é devido ao entendimento de que os seres humanos mudam no decorrer da existência. Em linhas gerais, o ser humano é desconhecido de si mesmo por ser a relação que, dialeticamente, é ao mesmo tempo distante e, contudo, vinculado a si.




    Isso se torna mais complexo até para o próprio ser humano que, por muito de si não ser tematizado, vive em busca de um “autoconhecimento”. O ser humano simplesmente não vive a vida, ele precisa conduzi-la a partir de um saber de si mesmo que chamaremos, também, de sentidos. Um ser humano, então, se coloca enquanto relação com um mundo e é absorvido na reflexão sobre si mesmo. É nessa reflexão que se procura tematizar o não tematizado que (é) o próprio humano. Em linhas gerais, entendemos que o que é tematizado é aquilo que é posto pelo pensamento, pois é no pensamento que algo pode ser colocado como tema. O não tematizado é o inverso disso: aqui temos como objetivo discorrer sobre o elemento social compartilhado como o impensado – e por isso não é conhecimento –, porém presente e atuante no cotidiano.




    Grosso modo, o pensamento é sentido incessante enquanto uma resposta sempre ainda pendente a sua própria impossibilidade de tematizar o não tematizado em absoluto. Se um ser humano (é) relações sociais não tematizadas e tematizadas, o pensamento se compreende como “resposta”, ou melhor, como sentido à relação com o outro humano que se mostra velada ou não tematizada. Em uma palavra, indo ainda mais afundo, pretendemos defender neste livro que um ser humano (é) relações sociais não tematizadas e tematizadas que não estão “fora”, mas imanentes a outras relações e que, a rigor, o ser humano (é) a relação em si que é condição para os polos não tematizados e tematizados das tais relações. Trata-se ainda do não tematizado, que é da esfera ontológica, e do tematizado, que é da esfera gnosiológica. Isso não se refere a uma ideia de o ser humano estar dentro dessa relação, mas sim que ele (é) a relação em si.




    A tarefa da filosofia é, também, investigar esses pensamentos, buscando um entendimento sobre a vida humana que é sempre com o outro, em sociedade, que estranha e reconhece o ser humano. Com efeito, não queremos somente a pretensão de uma mera “descrição” das relações sociais.




    Evitamos essa pretensão – seguindo pensadores como Cabrera e Crisóstomo, somando-se ainda com a criação do GT Pensamento Filosófico Brasileiro da ANPOF – para nos afastarmos de uma insatisfação marcada com a filosofia tradicional como meramente academicista e distante da vida.




    É no contexto da nossa conjuntura social atual que pretendemos apresentar nossa conjetura conceitual. Assim, cabe frisar, também, que a nossa análise a respeito das relações humanas terá respostas ainda excessivamente breves, que deverão ser melhor desenvolvidas em outra oportunidade. No mais, parece que não podemos fazer de modo melhor do que recorrendo à experiência, ou seja, convidando os leitores e as leitoras à leitura deste livro.




    Marcelo Vinicius Miranda Barros




    




    

      

        1 Vide, por exemplo, COSTA, T, C, R. A política de saúde mental na atualidade e o avanço do conservadorismo. Argum., Vitória, v. 11, n. 2, 2019.


      




      

        2 Consultar, por exemplo: Universidade Federal do Rio de Janeiro. Nota sobre corte de 92% de recursos em ciência, tecnologia e inovação. UFRJ. Disponível em: https://ufrj.br/2021/10/nota-sobre-corte-de-92-de-recursos-em-ciencia-tecnologia-e-inovacao/. Acesso em: 08 out. 2021.


      




      

        3 Com essa questão sobre a associação, poderemos parafrasear Nietzsche, quando ele afirmou que “a tendência predominante de tratar o que é semelhante como igual – uma tendência ilógica, pois nada é realmente igual – foi o que criou todo fundamento para a lógica” (NIETZSCHE, 2001, §111, p. 130).


      


    


  




  

    PRÓLOGO




    Torna-se difícil dizer em um prólogo a proposta deste livro de modo que a contemple satisfatoriamente, pois há muito mais a ser explorado do que será dito aqui. Na verdade, nos prólogos os autores normalmente expõem sobre o fim que se propõem. A nosso ver, fazer filosofia não é nada disso, já que os resultados por si só não significam grande coisa sem o percurso que levou até a eles. Inclusive, isso implica descontextualização e abstração do conteúdo geral e resultado da obra. No entanto, esforçando-nos com intuito de pelo menos indicar algo ao leitor ou à leitora, o que pode ser explanado é que o objetivo deste livro, que é dividido em duas partes: a primeira mais teórica e a segunda com a tentativa mais prática ou aplicada, é o de estabelecer em suas linhas o conceito de relações sociais não tematizadas e tematizadas que fará com que a afirmação “o ser humano não é um ser social” subverta a tradição. É comum na filosofia e nas ciências humanas em geral, como em um Vygotsky ou em um Marx, apreender que são necessárias as mediações das relações sociais para que o ser humano se constitua como tal ou que para o ser humano ser entendido como tal é preciso estabelecer relações sociais. O presente livro gostaria de libertar o ser humano dessa concepção sem perder em nada as relações sociais.




    Isso implica o entendimento de que não são as relações sociais que permitem constituir o ser humano, é o contrário: é o ser humano que permite que algo seja nomeado de sociedade. O ser humano (é) a relação em si. Se é comumente entendido para uma parte das Humanidades que as condições materiais de vida formam a consciência, e não o contrário, já nós dissemos que não é nem um nem o outro. É a relação em si – que nomeamos aqui de o ser humano – que permitirá ou será condição para que algo seja dito como “condições materiais” e “consciência”, pois fora da relação nada disso existe. Essa nossa afirmação é alicerçada na dialética hegeliana. Não se entende um dos polos sem entender o outro da relação, não se consegue dizer um sem conotar o outro. Portanto, aqui não se trata de um Essencialismo na qual as coisas têm sentido per se.




    Partindo principalmente de Husserl e Hegel, mostramos que é preciso atravessar o deserto da abstração para alcançar um filosofar concreto na fenomenologia contemporânea, para que se possa romper com o engodo de uma primazia da consciência, a saber: toda consciência é consciência (de) alguma coisa. Discorremos sobre a intencionalidade da consciência, e nessa intencionalidade detemos especificamente na correlação fenomenológica para dizer que essa correlação – que é a relação consciência e objeto – (é) o ser humano. É preciso observar que não estamos afirmando, como muitos filósofos e filósofas da fenomenologia afirmam ou afirmaram, que o ser humano é a consciência, e nem por isso ele é o objeto, mas sim que ele (é) a relação entre esses dois seres, seres esses que são denominados de consciência e objeto. Com efeito, a rigor, a consciência não caracterizaria a existência do o ser humano em si enquanto tal, mas de sua interação com o meio, isto é, a consciência se refere ao ser humano enquanto relações sociais não tematizadas e tematizadas. Admitir isso implica nos afastarmos da primazia da consciência presente na filosofia fenomenológica de Husserl e na dos pós-husserlianos. De qualquer forma é preciso termos isso em mente para que o pensamento presente neste livro se diferencie de outros pensamentos fenomenológicos contemporâneos. Dado isso, afasta-se da primazia da consciência e se aproxima, de certa forma, de uma relação dialética à la Hegel.




    Obviamente que poderemos nos perguntar que, a consciência sendo intencionalidade, a relação em si não passaria de uma inferência lógica, afinal não há nenhuma testemunha de consciência para apreender que há tal relação. Mas isso só é colocado em questão se ainda não compreendemos que tudo acontece ao mesmo tempo, de que não se trata de uma ordem cronológica do tipo: há a relação para depois haver a consciência. Até porque a relação só existe enquanto acontece, é um acontecimento, não existe relação entre o nada e a coisa nenhuma. Isso chega a ser incognoscível. Nesse aspecto, vê-se a relação enquanto concreta: não há a relação para depois surgir o relacionar, pois – assim como em Nietzsche que afirma que o ato mesmo de relampejar é o próprio relâmpago, senão criaríamos a ação da ação –, a relação também é o próprio ato relacional, ela existe enquanto acontece. É movimento. Portanto, ao se falar de relação em si pode até soar como uma espécie de metafísica, mas não há problema se entendermos aqui uma metafísica não no seu sentido clássico (à la Tomás de Aquino, por exemplo), com efeito, a relação em si não é uma maneira da filosofia presente neste livro procurar um “fundamento” fora de si mesma, por assim dizer. Pelo contrário, se essa filosofia quer se manter de pé, precisa buscar sua justificação em seu próprio seio.




    O que leva a relação enquanto concretude é também o nosso entendimento de que o sentido na relação é concreto na acepção de que ele interfere na realidade humana, assim, se o sentido é entendido como ficção, então se trataria daquela ficção tão real quanto o Estado, por exemplo. Nessa perspectiva, colocamos ainda em nossa análise, o entendimento de que o corpo humano é o sentido que faz da relação em si algo concreto ao mesmo tempo em que o corpo só é sentido como tal nessa relação em si, essa concretude ocorre por o corpo constituir as relações sociais não tematizadas e tematizadas que são os polos da relação em si: o que vejo é o corpo do outro e o que o outro vê em mim é o meu corpo que é uma situação. Com outras palavras, se dissemos que o corpo (é) relação e que a relação (é) corpo, é preciso entender que esse “é” entre parênteses indica, para nós, que a relação não pertence ao corpo, como também o corpo não pertence a relação, portanto, ao se dizer que “corpo (é) relação e relação (é) corpo”, estamos a dizer que a relação é um exprimível no/pelo corpo e o corpo é um exprimível na/pela relação. Há, assim, uma mútua pertinência, há uma coexistência entre eles. Esse corpo tanto é o elemento original com que os seres humanos dão forma ao seu mundo, como é o meio original a partir do qual o mundo humano é moldado.




    Com efeito, aqui, há um afastamento da primazia da consciência, o que não significa que a consciência perdeu a sua relevância, até porque continuamos a fazer um tipo de fenomenologia. Assim, há uma recíproca pertinência entre relação e consciência. Não dá para colocar uma mais relevante do que há outra, não dá para assentar uma primazia somente para uma delas, senão ambas – consciência e relação – desvaneceriam. Isso ainda se desdobra no entendimento de que se não há sentido fora da relação, a consciência não pode ser fonte de todos os sentidos, pois há outro fator igualmente relevante para isso: a relação em si. Em suma, grosso modo, não pretendemos afirmar que o ser humano é a consciência voltada para o objeto, que caracteriza a intencionalidade da consciência, mas sim que o ser humano (é) a relação em si que está intrínseca à intencionalidade.




    Para cumprir esse objetivo, tentamos o que chamamos de relações sociais não tematizadas e tematizadas, ou seja, entendemos que o que é tematizado é aquilo que é posto pelo pensamento, pois é no pensamento que algo pode ser colocado como tema, já o não tematizado é o inverso disso: aqui temos como objetivo discorrer sobre o elemento social compartilhado como o impensado – e por isso não é conhecimento –, porém presente e atuante no cotidiano. Ambos constituem o próprio ser humano enquanto sentido criado. Afastando-nos do lugar-comum, constituímos essa conceitualização que busca apreender que um ser humano não é um ser social na acepção de que ele se relaciona com a sociedade. O ser humano é a relação em si que permite, por um lado, nomearmos um ser de “humano” e, por outro, um ser de “sociedade”. Numa palavra, o ser humano produz um ser humano ou este ser humano na medida em que ele se determina nesse ser humano que ele mesmo produz. Assim, ser humano só tem sentido de ser na relação dialética. A rigor, não há ser humano fora ou dentro da relação, ele é a relação. Com efeito, sempre em transformação dinâmica, só podemos nos conhecer de forma incompleta, e apenas relativo a um mundo social não tematizado em que somos constituintes e que, ao mesmo tempo, nos excede de maneira que não somos capazes de nos apreender inteiramente na existência.




    Portanto, a presente obra busca apreender a investigação desse fenômeno existencial que será realizada a partir dos conceitos de relação em si e de relações sociais não tematizadas e tematizadas, isto é, da compreensão de que um ser humano é relações sociais não tematizadas e tematizadas que não estão “fora”, mas imanentes a outras relações e que, a rigor, o ser humano é a relação em si que é condição pré-ontológica para os polos não tematizados (ontológico) e tematizados (gnosiológico) das tais relações. Com isso, se tenta apreender as dinâmicas da sociedade que envolvem cultura, corpo, sexo, sexualidade, gênero, dentre outros, e que depende não apenas de buscas empíricas, como também de direções teóricas sobre os dados ontológicos que o definem, como as relações sociais não tematizadas e tematizadas.




    Ao inserir a relação dialética hegeliana na correlação fenomenológica husserliana, a dinâmica própria da relação é o gerador de sentido que se constitui na sua referência com seu oposto, evitando uma primazia da consciência, como em Husserl, que cairia na abstração que, por sua vez, caracterizaria um idealismo por não haver um nexo de interioridade e, com efeito, nenhuma conexão da consciência com o objeto seria possível. Sem tal nexo, a própria ideia de intencionalidade desvanecer-se-ia em pura e simples identificação.




    Se entendermos que a experiência humana não pode se caracterizar enquanto primazia da consciência em detrimento da relação dialética, a nossa filosofia é uma tentativa de nos lembrar que pode haver mais na realidade do que a maioria da filosofia contemporânea e das ciências modernas consideram ser o real, já que a relação implica um modo de fenomenalização. Assim, a proposta é a de que não se pode pensar relação sem fenomenalização. Se a consciência e o “mundo” podem ser relativos um ao outro é na medida em que ambos pertencem a uma realidade mais profunda da qual eles são modalidades, a saber: a relação em si. Não existe relação que não seja, de alguma maneira, uma relação de aparecer, isto é, não há relação sem fenomenalização e vice-versa; com efeito, não há primazia da consciência fenomenológica. Portanto, não é só uma questão de grau de uma sobre a outra – ou de algo mais implícito ou explícito – mas sim de relevância entre elas em uma teoria, da importância entre a consciência e a relação. A rigor, a relação é a consciência imanente à dialética.




    Por fim, examinando o modo em que se concebe o que denominamos de “relação” e como enfrenta as questões que giram em torno dela, O desconhecido de si e dos outros é também um trabalho de reflexão interessado em se pôr em dia com os ritmos da sociedade contemporânea e dos movimentos coletivos guiados pelos ideais de emancipação, pois se o ser humano é relação, não existe nada fora da relação que nos coloque como realidade humana, então estamos condenados ao engajamento.




    Marcelo Vinicius Miranda Barros


  




  

    PREFÁCIO




    O ser humano é relação




    O que faz alguém à beira da morte? Se o moribundo tiver coração dostoievskiano começará admitindo que é um homem mal, um homem doente e visitará seu próprio subsolo, mas se é alguém ainda com boa saúde, não lamentará nem agonizará, fará do seu tempo o aprendizado na morte, à moda de Montaigne. Isso não significa que morrerá, mas que transformará o limiar da vida em momento de reflexão sobre si e sobre o mundo. Sendo alguém voltado à filosofia, como é o caso do Marcelo Vinícius Miranda Barros, dedicará seu tempo a concluir projetos, isto é, a escrever. É graças a esse limiar que temos em mãos O desconhecido de si e dos outros como via de aproximação fenomenológica e ontológica sobre as relações humanas.




    Falar de relações humanas a partir do livro de Marcelo Barros é um pleonasmo, pois o ser humano não se tem e nem pratica relações. Ao contrário, ele é relação em si. É nessa chave que o autor desenvolve sua obra subdividida em duas partes. Na primeira, responde à questão o que é o ser humano e, na segunda, se existe uma filosofia no Brasil. A primeira resposta é fenomenológica, a segunda, ontológica.




    Marcelo Barros parte de um contexto determinado – a passagem da Era Lula ao negacionismo de Bolsonaro – na tentativa de compreender o significado da relação com o outro e da filosofia no Brasil. O ponto de partida é resoluto e potente: contrariando a tradição aristotélica que afirma o ser humano como ser social, o autor o compreende como relações em si ou relações imanentes a outras relações. Nesse sentido, o ser humano é a própria relação social não tematizada e tematizada, a rigor, o ser humano não é um ser social na acepção de que ele se relaciona com a sociedade. O ser humano é a relação em si que permite, por um lado, nomearmos um ser de “humano” e, por outro, um ser de “sociedade”. Assim, o humano só tem sentido enquanto relação dialética, não existe sentido humano fora da relação, porque o humano é a própria relação e que nenhuma linguagem será capaz de traduzir, porque a própria linguagem é sempre a “simplificação do mistério do que existe”. Portanto, é para além da linguagem que se encontram as relações tematizadas ou não. Relações pensadas a partir da fenomenologia sartriana do engajamento. Relações que definem a ontologia humana. Muito mais que um ser com os outros ou um ser social, Marcelo Barros constitui uma fenomenologia do ser humano enquanto relação mesma, portanto, não se trata de uma dimensão humana, mas daquilo que é condição para humanidade em seu caráter ontológico e gnosiológico do nosso ser, a saber, a relação em si que é pré-ontológica.




    A força do argumento central desta parte permite ao autor reescrever o nó clássico da filosofia moderna – existo, logo penso – e, certamente, ele tem muitas razões para se fiar no pensamento. Marcelo Barros invoca um conjunto admirável de filósofos para suas relações de pensamento, considerando apenas aqueles com três ou mais referências, ele se entregou à relação com Adorno, Althusser, Cabrera, Crisóstomo de Souza, Fichte, Foucault, Freud, Hegel, Husserl, Heidegger, Le Breton, Marx, Nietzsche e Sartre. Ele tratou, primeiramente, de uma fenomenologia da relação e, na segunda parte, transformou-a em uma ontologia. Não é despropositado recordar dois filósofos não visitados pelo autor, mas que podem ser lidos paralelamente: por um lado, penso na teoria do ser de Lorenz Bruno Puntel ao defini-lo como interconexão de interconexões, vale dizer, o ser pensado como relação de relações (Ser e Deus, 2011, p. 237) e, por outro, relembro as relações pensadas por Martin Buber como relação eu-tu e eu-isso, a saber, o humano como ser de relações simpáticas e funcionais (Ich und Du, 1923).




    A segunda parte inicia com a questão sobre a existência de uma filosofia no Brasil. A reflexão passa tanto pela relação com o mundo perdido quanto por quem o perdeu. As relações sociais são pensadas como “caos”, mas que não se naufragam no niilismo, antes, aproximam-se mais da melancolia. Essa falta inicial que caracteriza o ser humano. Não apenas o humano, mas também o Brasil. Esse país pensado como projeto e como colônia da Europa, uma colônia reduzida pela força do racismo e, como diz Carlos Morais, pela “audácia caucasiana” do colonizador. Mas, afinal, “não tem projeto (Brasil) irredutível a sua projeção (Europa colonizadora)?” Marcelo Barros responde essa questão analisando o materialismo althusseriano do encontro: onde há colonialidade não há relação, e onde a relação foi sufocada, resta apenas o império da negatividade – il n’y a rien – onde não há nada. A saída dessa negatividade do Brasil será apresentada através de uma ontologia da relação. Aliás, uma ontologia fenomenológica que poderia reverter novamente aquele nó teórico da filosofia moderna: lendo o penso, logo existo de Descartes, o autor fez questão de explicitar o existo, logo penso. Lendo-os agora a certa distância, salta-nos aos olhos uma provocação: por que não existo, logo relaciono?




    Assim, toda ex-istência é uma saída de si em direção ao outro, logo a ex-istência se efetiva na relação se entendermos que a relação é já o existir, com o outro fora de si ou, como diz o Poetinha, “a vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida”. E foi em meio às relações, entre os encontros e desencontros, que Marcelo Barros nos faz pensar fenomenológica e ontologicamente sobre a relação, isto é, sobre nós mesmos. Imersos no tempo da radical fragmentação e do atomismo social, o autor repropõe a vida humana como relação. Por isso, desejamos-lhe vida e saúde, pois só se aprende bem quando se reconhece enquanto relação.




    Lúcio Álvaro Marques




    Professor do Departamento de Filosofia e Ciências Sociais e do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM).




    Membro do GT Pensamento Filosófico Brasileiro da ANPOF.


  




  

    É a atitude e o estilo da exposição o que deve ser elogiado nesta obra intitulada "O desconhecido de si e dos outros”, de Marcelo Barros, deixando de lado concordâncias ou discordâncias ontológicas e políticas.




    É saudável ler um livro cujo autor utiliza os autores citados em benefício de seu próprio pensamento, sem o eterno medo – tão comum em nossos meios – de cometer “erros de interpretação” por “falta de conhecimento”.




    O livro é atravessado por uma louvável ousadia de pensar. O status quo brasileiro verá isso como irresponsabilidade. Eu o vejo como o cultivo de um novo tipo de responsabilidade: a responsabilidade autoral, falar em primeira pessoa correndo todos os riscos.




    Do ponto de vista do conteúdo, o livro pode ver-se como um ensaio contra o abismo. Ou contra a teoria do abismo entre sujeito e objeto, humano e realidade. A tese central é que o humano é intrinsecamente relacional e social. Sartre já tinha radicalizado Husserl nesse sentido, mas Barros radicaliza Sartre, aniquilando totalmente a ideia – ou ideologia – do abismo.




    Julio Cabrera 




    Filósofo argentino, ex-professor da Universidade Nacional de Córdoba e professor aposentado do Departamento de Filosofia da Universidade de Brasília.


  




  

    PARTE 1
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    Saio da janela, sento-me numa cadeira. Em que hei de pensar? Que sei eu do que serei, eu que não sei o que sou? Ser o que penso? Mas penso ser tanta coisa!




    E há tantos que pensam ser a mesma coisa que não pode haver tantos!




    Poesias de Álvaro de Campos. Fernando Pessoa. Lisboa: Ática, 1993.




    1. INTRODUÇÃO: UMA BREVE OBSERVAÇÃO SOBRE O CONCEITO DE RELAÇÕES SOCIAIS NÃO TEMATIZADAS E TEMATIZADAS




    É corriqueiro nas Humanidades em geral, como também em uma parte do senso comum, entender que o ser humano é um ser social. O presente ensaio gostaria de libertar o ser humano de tal concepção sem perder em nada as relações sociais, ao firmar que o ser humano (é) a relação em si que permite, por um lado, nomearmos um ser de “humano” e, por outro lado, de “sociedade”. Com efeito, teremos o ser humano enquanto condição pré-ontológica para o ser humano enquanto invenção caraterizado ontologicamente e gnosiologicamente, ambas as características são de maneira inseparável entre si, pois dialeticamente uma conota a outra. Portanto, para discorrermos sobre isso, usaremos a terminologia conceitual de relações sociais não tematizadas e tematizadas que será o objeto de todo este trabalho ensaístico. A cada capítulo – mais do que nos interessar por assuntos e exemplos colocados com intuito de facilitar o entendimento –, é o nosso conceito que precisará ser observado. Neste tópico, vamos a este de forma sucinta, para depois o desenvolvermos em todo o decorrer deste ensaio.




    É preciso salientar também que, de acordo com o pensamento hegeliano que será base para este ensaio, a relação é dialética que, por sua vez, é movimento, isto é, a relação é movimento. Movimento esse que Hegel denomina de devir. Por isso, também, que consideraremos as relações sociais não tematizadas e tematizadas enquanto dinâmicas e infinitas que ao constituir uma identidade, um Eu, estará sempre em construção. Theodor Adorno, ao se referir à dialética de Hegel, afirmou que, “no extremo, a identidade se torna agente do não idêntico” (ADORNO, 2013, p. 152). Assim, não se trata de oposição na relação em um aspecto dualista cartesiano, o que geraria um binarismo.




    Embora há quem pense Hegel de forma binária mesmo que não cartesianamente – como Jacques Derrida –, nós buscamos uma chave de leitura hegeliana em que, por exemplo, a identidade ao ser feita ao mesmo tempo já está se desfazendo efetivamente por meio desse movimento (Devir) de Ser e Nada. O Ser é um movimento de vir a ser, e o Nada é um movimento de deixar de ser. Entendemos, assim, que não há oposições binárias que excluem um dos termos do binário, mas que só o Devir é ao mesmo tempo o Ser e o Nada, pois, por ser movimento, é sempre essa passagem do Ser para o Nada e vice-versa. Como afirma Hegel, “o devir é essa síntese imanente do ser e do nada” (HEGEL, 2011, p. 86). Entendemos que o Ser é como Vir-a-Ser e o Nada é como Deixar-de-Ser. Esses dois conceitos operam em movimento desde sempre. Ser e Nada não se referem a um vazio imóvel. Por isso que a identidade é feita e desfeita pelo Devir, pois este se compreende na lógica de que o Ser “desaparece” no Nada ao mesmo tempo em que o Nada se “desaparece” no Ser, de tal maneira que refletir sobre um deles já é refletir sobre o outro. Assim,




    o puro ser e o puro nada são, portanto, o mesmo [...] porém, a verdade não é sua indistinção, e sim que eles não são o mesmo, que são absolutamente distintos, mas igualmente inseparados e inseparáveis e imediatamente cada um desaparece em seu contrário. Sua verdade é, portanto, esse movimento do desaparecer imediato de um no outro: o devir (HEGEL, 2011, p. 72).




    A afirmação de Hegel (2011) de que “o puro ser e o puro nada são, portanto, o mesmo [...] porém, a verdade não é sua indistinção, e sim que eles não são o mesmo” ficará mais evidente quando discorrermos sobre o todo gestáltico e a ideia da Psicologia da Gestalt a respeito da figura-fundo, que também carrega uma suposta oposição que, a rigor, é um todo. De uma forma hegeliana, isso implica polos, por assim dizer, enquanto movimento de opostos que “desaparecem” um no outro, ou melhor, que não se pode falar de um sem conotar o outro, até porque sem polos não é possível conceber movimento, pois a relação se torna inimaginável ou inapreensível. Por isso, na esteira de Hegel, há “esse movimento do desaparecer imediato de um no outro: o devir” (HEGEL, 2011, p. 72). Aqui, a relação não é um mero binarismo, mas sim movimento; precisamos ter isso em mente.




    Com outras palavras, em nossa apropriação hegeliana, a nossa chave de leitura implica uma afirmação dita, aqui, por Hegel (2011), quando ele se vale do termo “puro”, para expressar “puro ser e o puro nada”. Dessa forma, esse termo se refere ao seguinte pensamento: Ser é sem conteúdo nenhum, no sentido de que é indeterminado (puro). Ao considerá-lo indeterminado, não podemos pressupor que o Ser é Nada, mas sim que é aberto a determinações, somando-se a isso o Ser não é também uma simples oposição binária do Nada e nem exclui esta, mas possibilidades de determinações que podem se entrecruzarem. O Ser é algo mais universal que abarca todos os conceitos e determinações. Assim, o Ser é “vazio” de conteúdo, como Nada também é obviamente “vazio” de conteúdo, com efeito, são a mesma coisa no que se refere ao conteúdo, no entanto, não podem ser a mesma coisa quanto à origem semântica. Mas, a rigor, não é possível que Ser e Nada sejam de igual conteúdo, pois qualquer que seja a semelhança com o Ser, o Nada que é um não-ser, é essa mesma semelhança negada: via-a-ser não é a mesma coisa que deixar-de-vir-a-ser, seja isso no conteúdo, seja isso na semântica.




    Em um adendo, aqui, por exemplo, pensamos ao contrário de Sartre (2012), pois este afirmava que em Hegel (2011) “o ser puro e o nada puro são, portanto, a mesma coisa” (SARTRE, 2012, p. 54). Também o pensamento sartriano de que “opor o ser ao nada, como a tese à antítese, à maneira do entendimento hegeliano, equivale a supor entre ambos uma contemporaneidade lógica” (SARTRE, 2012, p. 56) é ignorar o movimento, o devir, que mantém toda a dialética hegeliana. Não há contemporaneidade nisso. O próprio Hegel (2011) afirmou que o Ser e o Nada são “esse movimento do desaparecer em seu contrário” (HEGEL, 2011, p. 72). É como o Sol e a Lua, mas sem eclipse, já que nunca estão alinhados, seja isso no conteúdo, seja isso na semântica. Enfim, como já analisamos, o Ser e o Nada não são a mesma coisa. Quando Sartre expôs a ideia de que Hegel (2011) precisaria ainda alcançar o entendimento de que “não é possível que ser e não-ser sejam conceitos de igual conteúdo” (SARTRE, 2012, p. 56), na verdade, a seu modo, Hegel (2011) já alcançou tal entendimento, como já vimos.




    Portanto, a rigor, não há um vazio, exceto na abstração, o que há é um “esvaziar” e um “preencher” acontecendo ou em movimento, por assim dizer. O que torna possível a Hegel ter esse Devir enquanto o movimentar do Ser ao Nada é ter implicitamente a negação em sua acepção sobre o Ser. O que afirmamos é o que já se expressa bem em Hegel, quando ele diz que o “nada é assim a mesma determinação ou antes a ausência de determinação e, com isso, em geral é o mesmo que é o puro ser” (HEGEL, 2011, p. 72), e que Hegel logo afirma em seguida que a verdade do Ser e do Nada é “esse movimento do desaparecer em seu contrário [...] o devir, um movimento onde ambos são distintos, mas por meio de uma diferença que igualmente se dissolveu imediatamente” (HEGEL, 2011, p. 72). Até porque, para um pensamento hegeliano, toda determinação é negação e, como já vimos, se Hegel nega ao Ser toda determinação e conteúdo, ele só pode fazê-lo afirmando que o Ser simplesmente é, mas a negação não pode atingir o Ser que é positividade (Ser é), logo, é o Nada, o não-ser, que é uma negação que visa o seio dessa positividade do Ser. É no próprio cerne do Ser que o não-ser nega. Por isso que já dissemos que Hegel coloca implicitamente a negação em sua acepção sobre o Ser, uma condição prodigiosa para o Devir que, além de movimento, por definição é também negação.




    Em resumo, para nós, significa que o Ser não é dependente do Nada para se conceber, já que o Ser pode ser tudo, inclusive o não-ser, mas, ao contrário, o Nada, que é o não-ser, só pode se conceber dependendo do Ser, pois o não-ser para ser como tal é preciso que possa ser tudo, exceto o próprio Ser. É do Ser que o não-ser tira a sua existência, com efeito, a desaparição do Ser não constituiria o não-ser, mas sim o desaparecimento do Nada. Com outras palavras, não se pode designar o não-ser senão no Ser, isto é, é devido ao Ser que há Nada de ser. Portanto, Hegel (2011) coloca implicitamente a negação em sua definição sobre o Ser que, por sua vez, permite esse movimento do Ser ao Nada. É também por isso que Hegel afirma que o Nada em geral é o mesmo que é o puro Ser, mas, ao mesmo tempo, o devir é um movimento onde ambos (o Ser e o Nada) são distintos. Assim, não há oposições binárias que excluam um dos termos do binário, já que o Ser é (positividade) e que mesmo o não-ser sendo negatividade depende do Ser para ser concebido como tal, daí que negação não é a exclusão do outro (lembremos ainda do Aufheben hegeliano4), mas qualidade do Devir que é ao mesmo tempo o Ser e o Nada. Com outras palavras, a negação dialética não é uma simples contra-alegação a um pensamento falso, mas sim, como Hegel (2011) mesmo descreve, o desenvolvimento do pensamento inicial e, assim, a reparação de seu caráter incorreto. Nesse aspecto, é uma correção genuína, e não algo que simplesmente elimina o pensamento em si.




    Entendido isso, de antemão, pretendemos defender nesta obra que o ser humano (é) relações sociais não tematizadas e tematizadas que não estão “fora”, mas imanentes a outras relações e que, a rigor, o ser humano (é) a relação em si que é condição para os polos não tematizados e tematizados das tais relações (compreendemos que a relação, aqui, não é no sentido binário)5. Entendemos que o que é tematizado é aquilo que é posto pelo pensamento, pois é no pensamento que algo pode ser colocado como tema. O não tematizado é o inverso disso: aqui temos como objetivo discorrer sobre o elemento social compartilhado como o impensado – e por isso não é conhecimento –, porém presente e atuante no cotidiano. A relação em si entre o tematizado e o não tematizado (é) o ser humano. Poderemos ainda nos perguntar: somente por não ser pensado é desconhecido? Sim, é desconhecido, pois se trata do campo do conhecimento que não quer dizer que seja consciência6. Como veremos, consciência nem sempre é sinônimo de conhecimento, este é do âmbito do que chamaremos de gnosiológico, aquela é do âmbito que denominaremos de ontológico que é condição para o gnosiológico7.




    Será observado bem mais à frente que as relações sociais não tematizadas e tematizadas – que constituem o ser humano enquanto relação em si que é condição da relação entre o polo não tematizado e o polo tematizado – denunciam alguma espécie de “subjetividade” e a sociabilidade (tematizada) se “interioriza” na subjetividade (não tematizada) dialeticamente, assim, aqui, não existe uma subjetividade pura e abstrata. Tematização e não tematização, por falta de um termo melhor, são dois estados distintos que se deparam, são duas sociabilidades (as tematizadas e as não tematizadas) e, ao mesmo tempo, é a mesma sociabilidade (o ser humano). Com outras palavras, são dois polos, sendo um tematizado e outro não tematizado, da mesma relação que (é) o ser humano. Mas, a rigor, a relação em si representa as múltiplas relações entrecruzadas em um todo gestáltico; nada, aqui, é tão binário quanto aparenta ser.




    Poderemos ainda colocar isso em uma analogia: essa concepção – que é a sociabilidade tematizada e não tematizada – se entrelaça, de certa forma, com a Psicologia da Gestalt a respeito do conceito figura-fundo8. O fundo dá sustentação à figura e a figura se destaca de um fundo. Mas, a figura não é uma parte isolada do fundo, ela existe no fundo. Essa dualidade entre a figura e o fundo é ilusória, não há binarismo, já que basta tentarmos imaginar que estamos vendo a figura sozinha, sem seu fundo, ou, tentarmos imaginar o fundo sem a figura, para percebermos que isso é incognoscível. Fica evidente que a figura não se constitui sem o fundo e vice-versa, só estão separados no campo do pensamento, da abstração ou gnosiologicamente, já no campo ontológico ou no vivenciar não é evidente essa separação. Então, não há dualidade ou binarismo, mas sim um todo gestáltico.




    Ao dizer que o ser humano (é) a relação em si que se constitui enquanto relações sociais não tematizadas e tematizadas, não estamos dizendo que ele é um ser social na acepção de que se relaciona com a sociedade – o que é um entendimento bastante conhecido nas ciências humanas e filosofia – mas sim que ele (é) a relação em si que é condição para que algo possa ser nomeado, por um lado, de ser humano, e, por outro, de sociedade. O ser humano não é uma consciência que se relaciona com o mundo, ele (é) a própria relação em si, na qual pode se dizer sobre consciência e mundo. Ele (é) sempre a relação em si, e por ser essa relação não tem como possuir uma essência substancializada ou natureza humana.




    Não há uma essência humana, porque ao dizermos “relação em si”, esta não pode ser entendida como uma espécie de substância imutável, mas sim algo dinâmico. É não-hipostasiável. Também não se vê a relação, não se aponta para relação, dizendo: “ali está ela, logo veremos a sua ação”. Isso seria incognoscível. Na verdade, tampouco se pode pensar a relação como um acontecimento causador, pois o que se vê é o próprio relacionar que é desvelamento entre dois ou mais seres que se relacionam. O ser que se relaciona não pode ser pensado como desprendido da relação, como se a relação fosse uma causa oculta. Relação é movimento, é acontecimento. Isso ocorre pelo entendimento de que somente o próprio acontecimento relacional é que nos autoriza a classificá-lo como relação, já que não existe uma relação a priori9. Por isso, a relação em si não se trata de essência de uma coisa que é constituída pelas propriedades imutáveis da mesma que caracterizam sua natureza. Não é isso e nem pode ser, senão a ideia mesma de relação desvaneceria. Não existe nada por de trás de algo chamada “relação” que permitiria a ação de relacionar, mas sim que a relação é o próprio relacionar mesmo, ela só existe enquanto acontece. Então, se o ser humano (é) relação, logo, é fluxo, processo, ato, acontecimento, movimento, ou melhor, é o próprio movimentar mesmo.




    O “é” entre parênteses presente na afirmação “ser humano (é) relação em si” destaca que o ser humano – que é não-tético, pré-temático e pré-ontológico – não é agente causador da relação, pois ele (é) a própria relação em si, isto é, os parênteses do “é” apontam que a “relação” e o “ser” são nexo imediato; é para afirmar a “relação” como modo de ser originário denominado de o ser humano que é condição de um ser humano enquanto sentido criado na relação, que chamaremos também de Eu/Ego/Identidade10. O ser humano é pré-ontológico, um ser humano é ontológico e gnosiológico ou é não tematizado e tematizado. Em uma palavra, “relação em si” e “ser humano” não remetem a nenhuma dualidade, por isso utilizamos o “é” entre parênteses. E se a relação não é uma substância, então o ser humano também não é uma substância. Como uma metáfora para isso, poderemos usar a do corisco de Nietzsche (2009) na sua obra Genealogia da Moral, em que diz que não há o relâmpago que relampeje, pois não há um sujeito que se chama relâmpago. “O ato mesmo de relampejar é o próprio relâmpago, senão criaríamos a ação da ação” (NIETZSCHE, 2009, I, § 13, p. 36). Não tem como separar o relâmpago do seu relampejar, como do mesmo modo não tem como separar o ser humano da relação. Não há substância à la Descartes, há apenas relações. Por isso que dissemos que ele é não-tético, porque, nesse caso, relação e ser são a mesma coisa, o ser humano não a posiciona, não a contempla.




    No que diz respeito ao entendimento de o ser humano enquanto pré-temático, isto é, devido ao fato de que ele (é) relação como condição originária do não tematizado e do tematizado, do não temático e do temático. Contudo, a relação em si não é anterior à relação não tematizada e tematizada. Não há a relação da relação que poderia gerar um ad infinitum; como mostrado, junto à metáfora usada por Nietzsche, não criaremos a ação da ação. Não se trata de uma ordem cronológica. A relação em si acontece ao mesmo tempo com os polos não tematizado e tematizado da relação, porque, logicamente, não existe relação entre o nada e a coisa nenhuma, pois isso é até ininteligível. Portanto, a relação em si – tanto quanto a relação dos polos –, como entendida aqui, tira a ideia de se ter um lugar pronto a priori (e solipsista/idealista) para que qualquer coisa possa acontecer. A relação em si nunca é algo mais do que um relacionamento que é cognoscível a partir das interações dos termos da própria relação.




    Já no que se refere ao pré-ontológico, de antemão, cabe compreendermos também que, por ora, estamos considerando a relação em si como ontológica, mas, a rigor, ela é um tipo de pré-ontologia o que, como tentamos mostrar com o exemplo do relâmpago, não significa ser a priori. Chamamos de pré-ontológico por ser condição da relação entre o ontológico e o gnosiológico; e por a relação em si ser obviamente relação não pode ser a priori, ela existe também no acontecer da relação da ontologia com a gnosiologia. Pré-ontológico é bem próximo do que denominamos há pouco de pré-temático. É uma espécie de “pré-temático” que ao invés de ser condição para relação não tematizada e tematizada, é condição para relação ontológica e gnosiológica. Quando tivermos mais repertório, no momento oportuno entenderemos por que a relação em si é pré-ontológica.




    É evidente também que todo esse detalhamento da relação em si é puramente didático ou analítico, o que há de fato é um todo gestáltico. Tudo acontecendo ao mesmo tempo. Quando apreendemos uma coisa, no caso, a relação em si, desde já consideramos todas as finitas determinâncias de sua existência: pré-ontológico como condição dos polos ontológico e gnosiológico que por sua vez é não-temático e temático, que ainda se estende pelo “é” entre parênteses etc. Realizamos todas essas descrições, propriedades, determinando cada uma delas essencialmente diferenciadas entre si (o não tematizado se diferencia do tematizado para ser o que se é, por exemplo), conquanto sendo tudo isso unidos como um corpo único que, mesmo que temporária, forma a realidade da relação em si. Em suma, reconhecemos a determinância diferencial da relação em si (ao não confundir não tematizado com tematizado ou pré-ontológico com ontológico etc.), mas reconhecemos que essas determinâncias diferenciam-se entre si apenas enquanto percepção de um todo fundamental, de tudo que foi descrito aqui como um mesmo tecido e que a totalidade desse tecido é a percepção da realidade fundamental: a relação em si. Assim, todas essas propriedades descritas aqui são o percurso pelo qual uma realidade mais elementar é representada nelas e por meio delas, a relação em si inexiste a não ser enquanto percepção de suas propriedades. A relação em si não é isolada, mas antes um todo de concentração em campos de forças opostas. Com efeito, a relação em si não pode ser apreendida partes por partes: trata-se de um elemento (propriedades) que se torna parte irredutível do todo (relação em si).




    Agora, em uma primeira leitura a respeito de tudo disso descrito até aqui, poderemos indagar: diga-me, por favor, qual é o filósofo que vai negar estas coisas? Quem vai negar que os humanos são sociais e históricos e que se fazem a si mesmos em suas relações com os outros? Você parece imaginar que está escrevendo seu texto rodeado de solipsistas e idealistas dos quais você quer se afastar, mas a Filosofia já se afastou há muito tempo de solipsistas e idealistas. Ou não? Estamos à escuta.




    Logo de início tal indagação não compreendeu o que tentamos dizer até agora, quando ela nos diz que “quem vai negar que os humanos são sociais”? Nós mesmos acabamos de negar que o ser humano é um ser social. Vamos, de outra forma, facilitar esse entendimento.




    Pois bem, agora vamos tentar ser mais didáticos e percebermos a sutileza de nossa diferença a respeito disso. Por exemplo, a Psicologia histórico-cultural diz que o ser humano é um ser social e histórico. Então, para existir o processo de humanização, é preciso a sociedade, a cultura, que são esses processos. Para essa Psicologia, são as relações sociais em que o indivíduo está inserido que permitirão que ele seja um ser humano. Isto é, são as relações sociais que humanizam o indivíduo. Vygotsky ponderou sobre isso:




    a luta pela sobrevivência e a seleção natural, as duas forças motrizes da evolução biológica no mundo animal, perdem a sua importância decisiva assim que passamos a considerar o desenvolvimento histórico do homem. As novas leis que regulam o curso da história humana e que regem o processo de desenvolvimento material e mental da sociedade humana, agora tomam seus lugares (VYGOTSKY, 1930).




    Com outras palavras, segundo Vygotsky (1930), são necessárias as mediações das relações sociais para que o ser humano se constitua como tal. Mas aqui é que afirmamos o nosso ponto de vista: não são as relações sociais que permitem constituir o ser humano, é o contrário: é o ser humano que permite que algo seja nomeado de sociedade. Ele (é) a relação em si. Vejamos bem, para Vygotsky, é compreendido que para o ser humano ser entendido como tal, precisa estabelecer relações sociais. Vygotsky (1930) nos disse que as condições materiais de vida formam a consciência, e não o contrário. Já nós vamos dizer que não é nem um nem o outro. É a relação em si – que nomeamos aqui de o ser humano – que permitirá ou será condição para que algo seja dito como “condições materiais” e “consciência”, pois fora da relação nada disso existe. Essa nossa afirmação é calcada – como veremos – na dialética hegeliana. Não entendemos um dos polos sem entender o outro da relação, não conseguimos dizer um sem conotar o outro.




    A questão não é que haja certas existências por si, mas sim que somente estas existam. São impensáveis as condições materiais de vida passiva, ou seja, que se desenvolva sem ter a força de se produzir ou se sustentar. Aqui, nada mais enigmático que o princípio de inércia. Vygotsky (1930) pode se perguntar, nesse contexto: “a consciência ‘viria’ de onde, se pudesse ‘vir’ de alguma coisa?” Vygotsky (idem) nos disse, então, que são as condições materiais de vida que formam a consciência. Mas, se perguntarmos como essas condições materiais podem existir por sua vez, e de onde tiram sua existência, voltaremos ao conceito de existência passiva, ou seja, não poderemos compreender de modo algum como tais dados não-conscientes, que não extraem sua existência de si, podem se perpetuar e ainda obter força para produzir uma consciência. Vygotsky está tendo como base, para essa sua afirmação, o pensamento de Karl Marx. Marx (2008) vai afirmar que a consciência – aí envolve o jurídico, o Estado e a realidade humana em geral – possui “suas raízes nas condições materiais de existência, em suas totalidades, condições estas que Hegel [...] compreendia sob o nome de ‘sociedade civil’” (MARX, 2008, p. 45).




    Em outras palavras, o que acontece é que não existem também as condições materiais de vida sem vida, isto é, sem seres humanos, com efeito, sem consciência. Portanto, como as condições materiais de vida formam a consciência que, por sua vez, tais condições não existem por si só, pois são efeitos da ação humana, ou seja, da consciência humana? Ou, como disse Hegel, da sociedade civil? Entendemos ainda que sem materialidade, não existe racionalidade histórica, mas sem seres humanos, não existe História. Vejamos com atenção também outra afirmação de Marx, agora juntamente com Engels, que é pertinente para essa nossa questão: “não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 2007, p. 94). Contudo, eles continuam a dizer: “no primeiro modo de considerar as coisas, parte-se da consciência como do indivíduo vivo; no segundo, que corresponde à vida real, parte-se dos próprios indivíduos reais, vivos” (MARX; ENGELS, 2007, p. 94). Sempre, em última instância, encontraremos nessa questão a consciência mesmo que mediada pelo meio do modo de produção que é também produção humana e vice-versa. E para haver consciência é necessário haver a relação em si que (é) o próprio ser humano. De qualquer forma, o ser humano que necessitamos estudar não pode ser reduzido a essas definições abstratas, a esses caráteres impessoais, como o jurídico, o Estado ou até o meio de modo de produção, pois tudo isso é mundo humano, portanto, o mundo vem a existência pelo ser humano que (é) relação em si. Em uma palavra, nem se trata da análise de que não é a consciência que determina a vida nem a de que é a vida que determina a consciência, como quer Marx, mas sim da relação em si que permite, por um lado, algo ser apreendido como “consciência” e, por outro lado, algo ser apreendido como “vida”.




    Cuidado, não é que não existam as condições materiais dita por Vygotsky ou Marx, mas que elas não existem como tais a não ser na/pela relação que (é) o próprio ser humano. Afastemo-nos do solipsismo. As coisas só existem na/pela relação. Isso serve da mesma forma para “consciência” e “mundo”, ou, “consciência” e “objeto”. Aqui não se trata de Essencialismo no qual as coisas têm sentido per se.




    Se já é comum entendermos que as relações sociais aspiram a um conceito que trata do conjunto de interações entre os indivíduos ou grupos sociais, ao contrário disso, nós nos posicionamos para dizer que os indivíduos (são) essas interações em si ao invés de se interagirem entre si. Eles não são nada a não ser a própria interação em si que permitirá que os seres que interagem sejam nomeados de indivíduos. Logo, veremos que há esse indivíduo enquanto relação em si, caráter ontológico (a rigor, mais adiante veremos que é pré-ontológico), e indivíduo enquanto sentido criado, caráter gnosiológico/ôntico.




    O que tentamos dizer é que o ser humano não é um ente social. Comumente é entendido que o social é, dentre outras coisas, as relações de humanos, mas, na verdade, o humano é o que está entre eles: as relações. O ser humano não é uma relação com outro ser humano, ele (é) a própria relação em si11. Então, como dito, a relação (é) o ser humano em si? Sim, é. Então há dois tipos de humanos, como aqueles que denominamos de “Eu” ou “Ego”? Grosso modo, por ora, poderemos dizer que há o ser humano enquanto relação (e carrega um caráter ontológico e fenomenológico) e o ser humano enquanto sentido criado como um dos polos dessa relação (carregando um caráter ôntico ou gnosiológico).




    É trivial entendermos que uma relação é uma correspondência entre elementos ou seres. Aqui, as relações sociais não existem quando um ser humano se relaciona com outro ser humano, com efeito, não existem humanos antes das relações sociais, eles já (são) essas relações em si, a não ser quando nos referimos ao ser humano enquanto sentido criado nas/pelas relações, que será aquele que terá uma identidade, Eu ou Ego; esse humano é uma invenção. Por isso, o ser humano ontológico é produtor de sentido. Assim, o ser humano em si não é o animal (o ser biológico) nem o animal que foi humanizado pela cultura (Ego), ele (é) a relação entre esses dois seres que, nesse caso, são nomeados de “humano” e de “cultura”, ou, de “biológico” e de “Ego”, já que os seres são nomeados, ou têm sentido, na/pela relação que (é) o ser humano ontológico enquanto condição do ser humano ôntico/gnosiológico, por isso que este é enquanto sentido criado na relação. Temos, então, o ser humano em si enquanto relação, e o ser humano nomeado, que é o humano enquanto sentido criado.




    Para facilitar o entendimento, de forma breve, vamos realizar uma analogia com Aristóteles. Aristóteles caracterizou o humano como animal político que envolvia os humanos em geral, incluindo até os escravos. Contudo, para compartilhar das decisões da polis grega não deveria apenas ser enquadrado como animal político, mas ser considerado cidadão (ARISTÓTELES, 2004). “Traduzindo” isso para nossa lógica, poderíamos dizer que o humano como animal político seria o ser humano enquanto relação em si, pois ele é condição de tudo enquanto ontologia social; já o cidadão seria o ser humano enquanto sentido criado e, por isso, teria todos os seus direitos sociais garantidos enquanto tal que são também criações humanas, ou, criações na/pela relação.




    No geral, dizem que há um, este ou aquele humano, só que, aqui, tal humano não pode ser o humano, porém pode ser uma pessoa12 ou cidadão, este como vimos numa analogia com Aristóteles, tendo, assim, todos os seus direitos jurídicos básicos. Não é nosso foco uma discussão jurídica. O que buscaremos é tratar de algo mais elementar da existência humana, em que o jurídico – e qualquer outra invenção do ser humano enquanto relação – é só a superfície.




    Sabemos ainda que poderemos ser questionados com: você parece pensar que as coisas não nos machucam ou ferem antes de tematizarmos sentidos; mas o não tematizável também fere e machuca, não precisamos de uma simbolização complexa para sofrer ou padecer as agruras da terminalidade do ser. Entretanto, esse questionamento deve considerar: em que momento dissemos que não poderemos sofrer por não tematizarmos algo? Além de que, como veremos, o não tematizado também carrega sentidos sociais. Ao contrário desse questionamento, é essa não tematização, que aparece obscura em nós, que nos causa do mesmo modo incômodo, angústia ou sofrimento.




    Com outras palavras, enquanto doadores de sentido, o que em nós aspira “a verdade”? Se desejamos um suposto “autoconhecimento”, por que, ao invés disso, não desejamos a falta de conhecimento de si? Por que não desejar a incerteza? Mas será que, ciente ou não, também não queremos a inverdade? Não há autossabotagem? Quantas vezes já dissemos, no cotidiano, “não, não quero saber a verdade”, por exemplo? Por que não a inverdade? A inverdade, tanto quanto a “verdade”, é também sentido criado, é a busca de tematizar o não tematizado, mesmo que haja fracasso total nisso. Não estamos, aqui, medindo valores morais, dizendo o que é “bom” ou “ruim”, “verdadeiro” ou “falso”, mas sim que produzimos sentidos o tempo todo, independentemente de como os classificamos. Estamos sempre tentando tematizar o não tematizado, até mesmo quando dissemos “não quero mais tematizar nada” já é um sentido ou tematização. Não há em nossa realidade a neutralidade humana13.




    A questão é que a necessidade humana de tematizar o não tematizado surge das implicações existenciais na acepção de que o ser humano se encontra indiciado a vivenciar a sua existência. Esse existir coloca em questão a interpretação que fornece condições de apreender a existência para que o ser humano possa se orientar nela; com efeito, é preciso que o ser humano tente apreender a si mesmo também, já que ele não só faz parte da existência, como ainda é a própria forma de um existir. É por isso que buscamos dar um sentido à não tematização, buscamos tematizá-la, para nos fazer compreender. Desse modo, não há a necessidade de uma espécie psicanalítica da falta do objeto de desejo, como explicação do que move o ser humano. É tudo uma questão dialética e contingente de ajustes e reajustes relacionais, um ajustamento criativo na acepção de que se criam sentidos (criativo) para dar forma, se ajustar, (ajustamento) a experiência existencial vivida.




    Com outras palavras, as relações sociais não tematizadas e tematizadas são dinâmicas, então é preciso constantemente continuar a doar sentidos para abarcar o máximo possível as relações, isto é, dar sentido à não tematização é uma prática que facilita, por assim dizer, a nossa navegação na existência ou nas relações sociais não tematizadas e tematizadas que somos, até porque, devido a toda uma dinâmica oriunda de uma dialética que coloca o existir em contingência, as tais relações sociais não tematizadas enquanto contexto ontológico podem ter sentidos que minimamente as abarquem, mas que tais sentidos podem não ser eficazes em outros contextos.




    O sentido, na forma de conhecimento, não é imediatamente dar uma ordenação às relações sociais não tematizadas, mas primeiro iluminar uma espécie de ordem já implícita, não tematizada, na experiência como tais relações. O que acontece é que o conhecimento tenta conhecer coisas não tematizadas que já estamos conscientes sem conhecer, que já vivenciamos sem nos aperceber, porque se referem a nós mesmos. Somos nosso próprio enigma.




    Outra questão que poderemos colocar: eu aceito, então, que os valores são criações sociais, gerados em interações, mas somente no plano intramundano, porque nós não inventamos socialmente a terminalidade do ser, não inventamos a condição humana, não inventamos as doenças, as catástrofes naturais. Sobre isso, realmente não inventamos nada disso, mas os significamos: as doenças, as catástrofes etc., não são desprovidas de sentidos humanos, até porque a todo o momento o “mundo” é interpretado pelos humanos. Somando-se a isso, não estamos dizendo que não morreremos, por exemplo, mas esse morrer só tem sentido na/pela relação. Um monge pode encarar a morte e morrer com uma leveza, já para muitos de nós, a morte é um desafio existencial de uma dor imensurável. Mas não é só por isso, veremos mais adiante como encaramos o morrer.




    Também alguém dirá: se tudo isso – como a morte – fosse uma invenção nossa, nós poderíamos eliminá-la da mesma forma como a criamos, mas não podemos, e isso deve mostrar que nem todos os valores são criados socialmente, inclusive a morte não é um “valor”. Porém, primeiro, como já dissemos, não estamos no solipsismo; segundo, mesmo os valores criados socialmente não significam que podem ser eliminados da mesma forma que foram criados, pois o sentido, aqui, implica uma configuração humana que não se elimina sem eliminar o próprio ser humano que é condição para o sentido; terceiro, quando falamos da morte do ser humano, este é enquanto invenção ou sentido criado. Então, perceberemos que o ser humano enquanto relação em si não morreu nem nasceu – porque morrer e nascer são sempre referentes à realidade humana – nem por isso ele deixou de ser relações sociais não tematizadas, ou ser ontológico ou pré-ontológico, ao invés de ser algo puramente já dado14. Não se pode colocar como critério a capacidade de podermos ou não nos desfazer de algo para dizermos se esse algo é uma invenção ou uma coisa já dada.




    Portanto, os valores criados socialmente não significam que poderemos eliminá-los da mesma forma que foram criados. Então, se o humano é o criador, por que ele se mostra sem “poder”? Se o humano, como relações, é quem cria tal sentido, por que esses sentidos criam vida “independente” e o “domina”?




    Poderemos entender isso em outra perspectiva também: o humano produz sentidos enquanto relações, e, assim, abre-se um novo mundo de possibilidades ou situação. Normalmente, o humano começa a tomar suas decisões nessa nova situação que ele (é) e, assim, não pode escapar dela, esta é relações sociais não tematizadas como condição para o novo comportamento humano que pode vir a ser tematizado. Ao produzir o sentido na relação, tal sentido cria “independência” e o “domina”, porque o sentido pode se configurar como não tematizado, portanto, conforma novas relações não tematizadas e, com efeito, a relação em si é dinamicamente configurada. Mesmo que não o determine mecanicamente, as relações sociais não tematizadas ao se configurar em uma nova ordem, configurando a relação em si, já se trata de outro ser humano, já que este (é) a própria relação. Por isso, uma sabedoria popular: não adianta se cobrar pelo seu passado, nele você era outra pessoa, fez o melhor que pôde naquela situação; é injusto exigir de você do passado com o que tem em mãos agora, até porque não se trata de mesmas pessoas. Para muitos teóricos da identidade, esse é um fator que está em eterna transformação no ser humano, mesmo que algumas peculiaridades se mantenham.




    Certos sentidos muitas vezes não tematizados, como relações não tematizadas, colocam o humano em uma nova situação, ou melhor, as relações não tematizadas são condição para um mundo de possibilidades de agir. Com outras palavras, tais relações fornecem ou é um quadro ou um contexto para a cena de comportamento humano. Isso nos diz também que não se pode prever todos os acontecimentos de um sentido, caso contrário, sempre o ser humano dominaria tudo, o que seria demasiadamente idealista. O que há é uma espécie de acordo do humano com as coisas que não podem ser controladas ou dominadas por completo.




    Aqui, como parece transparecer, o ser humano que, por uma dialética, pensa segundo sua situação, forma seus conhecimentos enquanto experiência – este (é) ele mesmo –, e modifica tal situação e tal experiência pelo sentido que produz para e a partir dela. Se o humano (é) relação, ele já não está mais sozinho, ele está no meio de outros humanos igualmente situados: é o que chamaremos de estar-no-mundo. Então a situação é ontológica e gnosiológica, é mundo sempre com os outros que compõem suas relações. Portanto, tal entendimento de que o sentido cria “independência” e “domina” tal humano, tem implicado a importância do outro, de vários outros, em última instância, da sociedade que, por sua vez, já se remete às próprias relações sociais não tematizadas e tematizadas que (são) o próprio ser humano enquanto relação em si, sem, obviamente, que este não possa modificar a situação que, com efeito, será condição para a continuidade de sua existência. Grosso modo, se uma ação humana não ocorre no nada, ela terá que ocorrer no mundo, será um evento que mesmo tendo um agente humano pertencerá ao mundo, ou seja, notamos aí uma espécie de nexo de interioridade entre o ser humano e o mundo; isso denominaremos de estar-no-mundo (todavia, ainda voltaremos com mais propriedade a esse conceito de estar-no-mundo) 15.




    Em suma, assim como a palavra só tem sentido distinguido em uma frase e, por sua vez, a frase é constituída de palavra; de um lado, as relações não tematizadas precisam do sentido (tematizado) para se organizar no mínimo possível no pensamento humano, de outro lado, o próprio sentido só pode ser compreendido no contexto que é tais relações não tematizadas. Nisso há uma mútua pertinência, e essa mutualidade – como o próprio termo já sugere – é a relação em si que (é) o ser humano. Veremos cada ponto sobre isso, dentre outras questões, no momento oportuno.




    Ainda poderemos nos perguntar: como esse ser humano, enquanto relação, produz sentidos? Para respondermos a isso precisamos seguir alguns passos. É necessário partirmos de um conceito que nos fará mais didático, a saber, a Intencionalidade da consciência, de Edmund Husserl.




    É preciso irmos aos poucos para que possamos mostrar como o ser humano (é) relação, como ser humano produz sentidos em uma dialética. Tentaremos ainda explanar como se constitui uma identidade, um Eu. Já que se o ser humano (é) essa relação em si; como se diferenciar do outro que constitui essa relação para que assim possa denominar um “Eu”?




    Por questões didáticas, antes de adentrarmos em qualquer outro problema, primeiro, precisamos postular descritivamente essa relação e como ela se estabelece e é; e em segundo, de que modo a sociedade é originada desse processo em um caráter posterior.




    




    

      

        4 Aufheben em Hegel (2011) significa superar, aniquilar e conservar tudo ao mesmo tempo. Isto é, embora haja a superação e aniquilação, há também a conservação, ou seja, não se trata simplesmente da eliminação do seu oposto.


      




      

        5 Reconhecemos a crítica ao binarismo na Teoria Queer, a qual está também implícita em todo este nosso ensaio. Dizemos “polos” para facilitar o entendimento. Partiremos também de uma chave de leitura hegeliana, e a nossa apropriação do hegelianismo é mostrar a relação não como binária, mas como dialética. Em linhas gerais, o modo dialético busca elementos conflitantes entre dois ou mais seres, isto é, não é um simples binarismo. Por exemplo: o hegelianismo parece binário ao pensarmos que a mãe se remete ao filho, pois não existe mãe sem filho e vice-versa. Contudo, como haveria oposição binária de casa? A casa não pode ter sentido per se, no entanto, ela tem sentido. O que acontece é que com a casa não se pensa de forma binária, mas numa relação dialética: a casa se remete ao abrigo, a casa se remete à rua, ao lar etc. A nossa dialética hegeliana não é meramente binária. Em termos mais técnicos, grosso modo, poderíamos dizer que em Hegel (2011) há a dialética entre o objeto e o sujeito, por exemplo, e poderíamos nos perguntar: o contrário de objeto é sujeito? Sim, correto. Então isso é binário ou não é? Mas isso não é tão simples se observarmos que em Hegel há ainda, por exemplo, o conceito de objeto e a anteposição da negação que, com efeito, revela-se o conceito de não-objeto. Agora, o não-objeto, a negação total de objeto, inclui todas as coisas existentes e possíveis contanto que não sejam objeto. O conjunto dos dois conceitos assim opostos, objeto e não-objeto, é a Totalidade do Universo, assim, não há binarismo em Hegel, já que não podemos dizer que o oposto de não-objeto é o sujeito, mas sim que é o sujeito e todas as coisas existentes e possíveis contanto que não sejam outo objeto, podendo ser, além da ideia de sujeito, a de subjetividade, de intersubjetividade etc. Inclusive, também, como será observado de diversas formas, se o sentido só é sentido na/pela relação, a ideia de binarismo é igualmente sentido criado, não é algo dado ou natural, até porque não estamos falando de Essencialismo em que as coisas têm sentido per se. Binarismo é invenção. Por isso, os sentidos na relação são sempre provisórios, nunca alcança uma etapa definitiva e acabada, caso contrário, a relação estaria negando a si própria. Com efeito, diremos mais adiante que as relações são dinâmicas e infinitas: o sentido enquanto realidade humana sempre está assumindo novas formas. Entendido isso, é preciso se manter ciente de que não estamos nos resumindo ao binarismo, mas sim que há uma dialética que é dinâmica e infinita. Em suma, a rigor, precisamos ter sempre em mente que há uma multiplicidade de diferentes relações não tematizadas e tematizadas se entrecruzando enquanto relações sociais e algumas dessas relações serão mais proeminentes em certos contextos, mas não em outros.


      




      

        6 Esse posicionamento está presente, com suas variadas formas, em diversos pensamentos da ontologia fenomenológica e existencial que afirmam que consciência não pode reduzir-se ao conhecimento. Por exemplo, como disse Sartre (2012), “nem toda consciência é conhecimento (há consciências afetivas, por exemplo)” ou que “a consciência não é um modo particular de conhecimento, chamado sentido interno ou conhecimento de si: é a dimensão de ser transfenomenal do sujeito” (SARTRE, 2012, p. 22); já Heidegger (2005) nos assegura que “no contexto problemático desse tratado, a análise da consciência encontra-se unicamente a serviço da questão ontológica fundamental” (HEIDEGGER, 2005, §59, p. 78), isto é, a consciência enquanto radicada no ser-no-mundo. Com outras palavras, também nós não estamos considerando somente consciência enquanto reflexão de um Eu sobre si mesmo ou consciência psicológica, esta pertence ao âmbito gnosiológico, já a consciência com que lidamos é do âmbito ontológico.


      




      

        7 O que se refere à gnosiologia é o cognitivo, o reflexivo, o conhecer que colocaremos no campo do pensamento que, por sua vez, é do âmbito tematizado; já ontologia é a condição da gnosiologia, é o pré-reflexivo, é do âmbito não tematizado. A ontologia procura analisar as condições de existência da gnosiologia. Também, como veremos, consciência não é sempre sinônimo de conhecimento ou de pensamento, logo, aqui, a consciência não se refere a uma instância psíquica que, por sinal, é gnosiológica, mas se refere à esfera ontológica. Daí a importância dos termos “tematizado” e “não tematizado” e não outros termos, como “consciente” e “inconsciente”. Temos consciência e conhecimento/pensamento que são, respectivamente, ontologia (não tematizado) e gnosiologia (tematizado). A rigor, conhecimento é um dos modos de consciência, senão é como se disséssemos que alguém ao obter conhecimento teria sua consciência “desligada” ou direcionada para outro objeto que não o do conhecimento. Então, na verdade, o termo “conhecimento” se refere a uma consciência gnosiológica, já o termo “consciência” a uma consciência ontológica.


      




      

        8 Percebe-se que há um hífen com o intuito de mostrar que não se trata de uma dualidade do tipo cartesiana, como figura e fundo, mas sim um todo gestáltico, como figura-fundo. O todo gestáltico não indica a dualidade cartesiana de polos nem uma unidade sintética, mas a impossibilidade de localizar espacialmente onde começa um e termina o outro. A “figura-fundo” é um exemplo disso.


      




      

        9 Numa metáfora para isso, podemos nos valer da de Michael Inwood, quando ele afirma que “assim como somente o desenvolvimento, ceteris paribus, de um girino em uma rã nos autoriza a classificá-lo como girino” (INWOOD, 1997, p. 40).


      




      

        10 Isso se aplica tanto ao “é” entre parênteses presente na afirmação “ser humano (é) relação em si” quanto ao “são” entre parênteses presente na afirmação “as relações sociais não tematizadas e tematizadas (são) o ser humano”.


      




      

        11 Mas, por ora, talvez consideremos, dentre outros, que o ser humano é uma relação com outro ser humano, e, depois, vamos desconstruindo esse entendimento. Isso é necessário a título de didática, para permitirmos um fio condutor lógico até chegarmos a nosso objetivo. Portanto, não há estranhamento se em algum momento afirmarmos que o ser humano é relação com outro ser humano, ao invés de sustentarmos, logo de início, que o ser humano (é) a relação em si, já que, para isso, precisaríamos de repertórios o suficiente, os quais não temos no momento. Trata-se de uma espécie de processo de construção e desconstrução das análises postas aqui. Então, para nos fazermos entender, vamos por etapas.


      




      

        12 O termo “pessoa” apresenta várias conotações em distintas áreas do saber: biológica, sociológica, jurídica, filosofia, psicologia etc. É importante destacar que tal termo não poderia ser tratado com o mesmo valor semântico em todas essas áreas, o que produziria divergências a respeito do tema (uma vez que algumas ciências apresentam sua própria definição do termo) o que também foge do nosso objetivo, até porque, por ora, nossa teoria não é de ordem antropológica, mesmo que, porventura, esta possa vir a aparecer.


      




      

        13 Veremos mais adiante que até a crise existencial de que nada mais faz sentido é também sentido criado.


      




      

        14 Veremos em momentos oportunos como podemos compreender esse não nascer e não morrer que, por ora, parece-nos inusitado.


      




      

        15 Veremos também, no momento oportuno, que para estar-no-mundo será necessário aquele ser que nomeamos de corpo.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

gravacdo etc. - nem DIALETICA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizac@o da editora.
B /editoradialetica

@editoradialetica

eletranico, fotocdp

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Marcelo Vinicius Miranda Barros.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores Preparagio de Texto

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Nathalia Soster

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira .

Prof. Dr. Tiago Aroeira Revisao ) -

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Prof®. Ma. Suzimara de Oliveira Dantas
Designer Responsavel Assistentes Editoriais

Daniela Malacco Jean Farias

Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade Estagiarios
Maria Laura Rosa Diego Sales
Capa Lais Silva Cordeiro
Julie Campos Maria Cristiny Ruiz

Diagramagdo
Gilmar Santos

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagado na Publicagio (CIP)

B277d Barros, Marcelo Vinicius Miranda.

0 desconhecido de si e dos outros : a invengdo do ser humano e quando
deixamos de entender o mundo / Marcelo Vinicius Miranda Barros. - Sdo
Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

ISBN 978-65-252-9828-3

1. Humanidade. 2. Sociedade. 3. Filosofia. . Titulo.

CDD-110

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
MARCELO VINICIUS

_ MIRANDA BARROS

0 DESCONHECIDO
iy
- EDOSOUTROS






OEBPS/Images/parte-1.jpg
O desconhecido
de si e dos outros:
a invencao do ser

humano

Marcelo Vinicius Miranda Barros

PARTE 1





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARCELO VINICIUS

_ MIRANDA BARROS

A INVENCAO DO SER
HUMANO E QUANDO
DEIXAMOS DE ENTENDER
O MUNDO

DIALETI_CA





